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The present paper will discuss the importance of the monitoring and management of costs, not only in relation to their origin, but even more critically, the contribution of each of the components involved and the activities which generated them to the total budget of the company.  This is especially important for small companies. Since they do not have the power to define prices, it is up to them to increase, or at least maintain, the rate of profits by carefully managing costs. Cost management must thus be approached as one of the basic components of company strategy.    The paper will be divided into three parts. The first addresses the importance of such a strategy in the present context of increasal competitivity between companies, while the second attempts to relate specific characteristics of the structure and tools of management adopted by a company to its performance.  The third evaluates the various components underlying the performance of a company in relation to the generation of costs and the management of these to provide a relative reduction, which may even mean that the current level of costs can be maintained as long as the result is a larger volume of business.
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Área temática: Gestão Estratégica em Pequenas e Médias Empresas

1. Gestão estratégica  de custos no contexto atual

As atividades econômicas no país vêm passando por profundas mudanças, decorrentes de um lado, da difusão de novas tecnologias – novos materiais, novas técnicas organizacionais, novos processos de produção– e , de outro lado, das feições que vêm assumindo as políticas econômicas, por exemplo, a maior abertura da economia e atração de investimentos externos, aliadas à expansão do processo de privatização, com maior exposição das empresas já instaladas à concorrência externa. Com isso, difundem-se também novas formas de arranjos organizacionais e de inter-relações, com impactos sobre as empresas, em especial as de pequeno porte (PEs).

Deve-se considerar adicionalmente, a defasagem tecnológica e com relação a ferramentas de gestão que tornam ainda mais frágil a posição das PEs na estrutura produtiva. Os possíveis efeitos dessas limitações, muitas vezes, superam até mesmo a usual competência técnica dos empreendedores, ameaçando a sobrevivência da empresa.

As implicações dessa fragilidade são ampliadas pelas características do ambiente competitivo no qual as pequenas empresas operam que está se tornando cada vez mais complexo e com um nível de incerteza crescente devido à mundialização das atividades, à rápida introdução de novas tecnologias e à intensificação da concentração industrial.

A sobrevivência nessas circunstâncias torna essencial, para atenuar os efeitos dessas incertezas, incorporar às rotinas empresariais os conceitos de gestão estratégica de custos, valiosa ferramenta de apoio para a definição de estratégias. Embora seja crescente a importância da aplicação da gestão estratégica de custos no processo de  tomada de decisão das empresas e dos significativos avanços nessa área, há um segmento no qual o uso desse instrumento de análise ainda é raro: o das pequenas empresas (PEs).


A eterna corrida contra o tempo que caracteriza boa parte do dia-a-dia dos empresários das PEs, torna-os relutantes em se dedicar à formulação de um planejamento estratégico para a empresa. Os empresários consideram, em geral, que tal assunto é demasiadamente técnico e de poucos resultados práticos, e que a tarefa de desenhá-lo e utilizá-lo como ferramenta de gestão demanda muito tempo. Tempo esse que não pode ser subtraído do desafio de garantir a sobrevivência da empresa. Esse planejamento deve ter como referência o conceito de estratégia–determinação dos objetivos básicos de longo prazo, adoção dos cursos de ação e alocação dos recursos necessários para alcançá-los, ou seja, estratégia como uma combinação dos fins (objetivos) que a empresa busca e dos meios (políticas) a serem acionados para atingi-los (Chandler, 1978).

A definição das políticas deve atuar como uma “mão invisível” que guia as pessoas e as relações dentro da organização, de forma que possam trabalhar para realizar os objetivos organizacionais, dando origem a orientações de longo prazo. O objetivo deve ser articulado a estratégias que considerem posicionem a empresa com relação às forcas competitivas que a afetam e ao conjunto de suas competências (Souza e Bacic, 1995).

O desenvolvimento (e a implementação( da estratégia empresarial é um processo cíclico contínuo de: formular estratégias; comunicar essas estratégias por toda a organização; desenvolver e pôr em prática táticas para implementar as estratégias; desenvolver e implementar controles para monitorar as etapas da implementação e execução das estratégias formuladas e construir cenários visando proporcionar subsídios para a reformulação das estratégias. Nesse contexto, a gestão de custos deve estar integrada com a estratégia. Gerir custos significa projetar, construir, manter e melhorar a posição de custos da empresa, procurando aumentar sua competitividade, tendo como referencial sua estratégia. Deve-se agir sobre os elementos que causam custos, procurando sua diminuição, mas visando também a maximização do valor gerado para o cliente. (Bacic, 1998), sem o que a redução pode se tornar infrutífera.
Ao se adotar essa perspectiva é preciso ver os custos como possuidores de plasticidade, ou seja, há que compreender que os distintos elementos que conformam a estrutura de custos podem ser moldados de maneira satisfatória para a posição competitiva da empresa. Nesse sentido, as ações dos gestores devem ser muito mais ex-ante que ex-post. São muito mais relevantes as ações prévias em termos de projeto e construção de uma situação favorável, que as ações sobre uma estrutura de custos existente. Em uma dada estrutura, as ações concomitantes de controle e melhoria são mais importantes que as ações que tomam como base as ocorrências históricas. Isso não significa que os dados históricos não tenham importância; ao contrário, são fundamentais para projetar ações que melhorem a estrutura existente, de maneira a dotá-la inclusive da necessária flexibilidade para ajustes futuros. A dinamicidade do mercado exige levar-se em conta os temas estratégicos: estrutura da indústria, posicionamento estratégico, cadeia de valor e direcionadores de custos.

Qualquer empreendimento, ou projeto de investimento, deve ser entendido como parte integrante de um sistema sócio-econômico e ecológico. Existe uma relação de interdependência entre o sistema e o empreendimento. Portanto, os efeitos do empreendimento, devem ser avaliados quantitativa e qualitativamente em referência tanto com o mercado, quanto com o ambiente social e proteção ambiental (Behrens, 1991). Para se ter um desenvolvimento sustentável é exigido que os custos e benefícios sejam contabilizados e compartilhados de maneira equânime por todas as partes envolvidas (stakeholders), que são –além dos investidores, empregados, fornecedores e compradores– a comunidade local, a família dos empregados e todos aqueles que possam ser de alguma forma afetados pelo empreendimento como um resultado dos impactos sociais, econômicos ou ambientais

2. Aspectos estratégicos: implicações para as PEs

Porter (1986) considera cinco forças básicas que delimitam a estrutura da indústria com impactos sobre preços, custos, investimentos exigidos, e no longo prazo, o retorno sobre o capital investido e a atratividade da indústria.
Especificamente refere-se a: rivalidade entre as empresas existentes; ameaça de produtos substitutos; poder de negociação dos fornecedores; poder de negociação dos compradores e potenciais entrantes (novas empresas e expansões).  Deve-se considerar que na atualidade outras forças ganharam importância, sendo necessário atualizar o modelo original–que é de 1980:

· Governo ( que com suas políticas afeta as condições estruturais da indústria por meio de regulamentações, subsídios, políticas industriais atuais e futuras, etc. 

· A inovação tecnológica – em sentido amplo – é a principal força motriz da transformação da estrutura da indústria. A inovação pode tanto sustentar e aprofundar o domínio das empresas estabelecidas na indústria, como propiciar a entrada de novas empresas, apoiadas em tecnologias disruptivas (Christensen, 1997). Os avanços tecnológicos têm sido um fator muito importante na esterilização de algumas “vantagens naturais” em algumas indústrias e na abertura de outras. A identificação de fontes de vantagem competitiva propicia mudanças substanciais nas estratégias das empresas orientadas, por exemplo para a modernização das instalações, reduções dos custos, racionalização das práticas administrativas e financeiras e, eventualmente, encerramento de atividades marginais e daquelas com menor capacidade de aprendizagem e adaptação aos requerimentos dessas transformações.

· As exigências ambientais.

· As partes envolvidas (stakeholders).

A figura 1 apresenta o modelo de Porter devidamente ajustado à  nova realidade da concorrência.
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Figura 1 Forças Competitivas - Fonte: Porter, 1986. Modificado

Porter identifica e define três estratégias genéricas: liderança no custo total, diferenciação e enfoque. De acordo com o autor, a liderança no custo total enfatiza a produção de produtos padronizados a uma custo por unidade muito baixo para muitos compradores sensíveis ao preço. A diferenciação refere-se aos produtos de um empreendimento que são considerados “exclusivos” na indústria para muitos compradores que são "insensíveis" ao preço. O enfoque é direcionado a produtos que atendem às necessidades de um grupo de compradores que são poucos em número na indústria. 

Vale ressaltar que, usualmente, enquanto a estratégia de liderança em custo e a estratégia de diferenciação têm como horizonte toda uma indústria, a estratégia de enfoque se direciona a uma pequena e específica concentração (cluster) de compradores dentro de uma determinada indústria.

Segundo o autor, as empresas têm a opção de escolher qualquer uma das estratégias genéricas. Mas a liberdade é bem menor no que se refere à aplicação. Isto é, impõe-se a decisão (a não ser para períodos relativamente curtos) de escolher e adotar uma. Contudo, como observa Wright (1987) a escolha das estratégias genéricas está condicionada tanto ao tamanho da empresa e das condições de acesso aos recursos, quanto às características estruturais.


As grandes empresas (GEs) de uma determinada indústria com acesso facilitado a recursos podem competir com estratégias de liderança de custo ou de diferenciação. As pequenas empresas só podem tornar-se viáveis competitivamente pela estratégia de enfoque. Às GEs essa última estratégia só pode interessar se houver perspectivas bastantes favoráveis quanto a ampliação da extensão do mercado ( potencialmente quanto ao volume e massa de lucro ( a médio prazo. Outro problema, referido por Bacic (1998) diz respeito ao fato de que a escolha das estratégias depende da base de competências existentes em cada empresa. Ou seja, não é possível escolher a priori uma estratégia competitiva genérica, dado que a escolha esta limitada pelas competências e recursos da empresa.

A estratégia de enfoque deve ser o caminho natural para as PEs. Com relação às médias e grandes empresas, a estratégia de enfoque só pode ser logicamente adotada em conjunto com outras estratégias. A esse respeito Wright (op. cit.) argumenta que a adoção da estratégia de enfoque de forma isolada das outras estratégias só proporcionará resultados, no longo prazo, se o tamanho do mercado for limitado e se a firma competidora for pequena.


A estratégia enfoque de custo, não é uma escolha viável para médias e grandes unidades empresariais. O enfoque em custo tem como eixo: servir de forma melhor possível a um pequeno agrupamento (cluster) de compradores. Ora, a extensão do mercado é crucial na decisão de investimento daquelas empresas. Um pequeno grupo de compradores não justifica, em geral, grandes operações, P&D e esforços de marketing. Adicionalmente, as unidades de negócio de médio e grande porte não se interessam por produtos/mercados que não apresentem, no médio prazo, rendimentos com volumes significativos. É por esta razão que Christensen e Overdorf (2000), recomendam às GEs, entre outras possibilidades, a abertura de uma nova empresa, quando há a suspeita do surgimento de uma inovação disruptiva de forma a tornar compatível o volume de operações com o novo mercado que está surgindo.


Na estratégia de liderança em custos ( utilizada pelas GEs ( a principal ênfase é em produtos de baixo custo relativo, o que requer produção e consumo em larga escala. Os ganhos são derivados do volume cumulativo de operação. Na estratégia de enfoque em custos – mais adequada às PEs, a ênfase recai em produtos de baixo custo dirigidos para um pequeno número de compradores na indústria. A operacionalização dessa estratégia requer baixo investimento inicial e baixo custo operacional. Ambas as estratégias podem ser ativadas pelo mesmo objetivo ( baixo custo relativo, embora para atingi-lo sejam utilizadas diferentes rotas estratégicas.


Se um mercado apropriado, por suas dimensões, em um determinado momento, à estratégia de enfoque em custos, tiver sua extensão significativamente ampliada, ou se a construção de diferenciação exigir volumes de capital (com perspectivas de alto retorno) tornar-se-á atrativo às GEs. A entrada de grandes empresas provocará profundas mudanças estruturais na indústria. Dada a nova estrutura industrial, a estratégia de liderança em custos por suas características passa a ser a mais adequada a esse novo ambiente competitivo. Essas transformações provocam, na maioria das vezes, uma tendência à concentração relativa ( em decorrência da qual os espaços das PEs são estreitados ( ou concentração absoluta ( redundando na expulsão das PEs (Souza, 1995). Essas restrições às PEs podem ser minoradas caso a reestruturação da indústria seja acompanhada de um crescimento acentuado do mercado.

A permanência continuada no mercado das pequenas empresas está condicionada, principalmente, a dois fatores: o posicionamento em nichos especializados e a perfeita delimitação do grupo estratégico em que atuam. A importância desses dois aspectos é ampliada pelo ambiente competitivo, no qual as PEs operam. Esse embate está se tornando cada vez mais complexo e mais sujeito a mudanças devido à mundialização das atividades e à rápida introdução de novas tecnologias, aguçando a percepção da incerteza por parte dos agentes responsáveis pelo processo decisório nas empresas.

3. As pequenas empresas e a gestão estratégica de custos

De acordo com Porter (1989), a cadeia de valor – de qualquer empresa em qualquer setor – abrange o conjunto de atividades criadoras de valor desde as fontes de matérias-primas básicas, passando por fornecedores de componentes até o produto final entregue nas mãos do consumidor. Esse enfoque é externo à empresa, situando cada empresa no contexto da cadeia global de atividades geradoras de valor da qual ela é apenas uma parte, desde os componentes de matérias-primas básicas até os consumidores finais. 

Diante disso, como ressaltam Shank e Govindarajan (1997), a análise de custos tradicional é insuficiente, na medida em que enfoca a noção do valor agregado ( preço de venda menos custo das matérias-primas compradas ( sob a acepção de que essa é a única área a partir da qual uma empresa pode influenciar os custos. Avançando com relação a essa abordagem, a cadeia de valor ( não o valor agregado ( torna-se a forma mais significativa de explorar a vantagem competitiva.

Porter (1997) considera que, do ponto de vista da estratégia, os custos devem ser analisados por atividade. Em cada atividade existem os chamados direcionadores de custos (cost drivers), fatores que determinam os custos relativos entre os concorrentes.  

Riley (1987, apud  Shank e Govindarajan (1997) e (Cavender, op. cit.) sugerem que os direcionadores de custos podem ser divididos em dois grupos: estruturais e de execução.

Os direcionadores de custos estruturais são aqueles resultantes da estrutura econômica e tecnológica da industria e da escolha estratégica da empresa. São eles:

· Escala: tamanho de um investimento a ser feito;

· Escopo: grau de integração vertical – a magnitude pela qual a empresa possui ou controla as operações dos fornecedores e consumidores. A integração horizontal é mais relacionada à escala;

· Experiências: quantas vezes no passado a empresa já fez o que está fazendo agora;

· Tecnologia: tecnologias de processos são usadas em cada fase da cadeia de valor da empresa–da produção das matérias-primas até a distribuição do produto final;

· Complexidade: amplitude da linha de produtos ou de serviços a ser oferecida aos clientes.

A maneira como a direção da empresa toma as decisões sobre esses fatores afeta os produtos e seus custos de produção. Contudo, os direcionadores de custos estruturais e o custo final não são diretamente correlacionáveis. Em outras palavras, uma quantidade adicional de qualquer desses fatores pode ou não reduzir o custo de produção. Por exemplo, a experiência pode ser útil ou não, dependendo da velocidade com que a estrutura da indústria ou a tecnologia mudem. 

Os direcionadores de custo de execução (Riley, op. cit.) são aqueles que refletem a habilidade de uma empresa executar de forma bem-sucedida suas operações de produção. Os direcionadores de execução incluem pelo menos os seguintes:

· Envolvimento da força de trabalho –participação o conceito de comprometimento da força de trabalho com a melhoria contínua; 

· Gestão da qualidade total– do produto e do processo; 

· Utilização da capacidade –dadas as escolhas de escala na construção da unidade; 

· Eficiência da configuração das instalações (quão eficiente, em comparação com as normas atuais, é o layout?);

· Efetividade do produto; 

· Habilidade da empresa em explorar das ligações com os fornecedores e/ou clientes.

Normalmente, os direcionadores de execução são inversamente correlacionáveis com o custo unitário. Com o aumento da utilização da capacidade instalada e do envolvimento das pessoas, por exemplo, tendem a decrescer.

Segundo Shank e Govindarajan (op. cit.), as idéias-chave dos direcionadores de custos são as seguintes:

· Para a análise estratégica, o volume não é geralmente a forma mais útil para explicar o comportamento dos custos;

· Em um sentido estratégico, é mais útil explicar a posição de custos em termos das escolhas estruturais e das habilidades de execução que moldam a posição competitiva da empresa;

· Nem todos os direcionadores estratégicos são igualmente importantes o tempo todo, mas alguns (mais de um) deles são provavelmente muito importantes em todos os casos. 

Segundo Porter (1997), é erro muito comum acreditar-se que a área de custos se resume à produção, quando o que importa realmente é toda a cadeia de valor. Identificar relações entre as atividades é uma forma eficaz de redução de custo que terá impacto em toda a cadeia de valor. Um exemplo da importância de considerar toda a cadeia de valor na gestão dos custos pode ser identificado na mudança nos processos das empresas produtoras de caulim localizadas no Estado de São Paulo. Essas empresas tinham um alto custo de secagem, enquanto o consumidor, para sua utilização necessitava adicionar água. Atualmente o caulim é transportado em polpa com 30% de água. O aumento do custo de transporte é muito inferior ao relativo à secagem do caulim.
Os direcionadores de custo que as PEs podem focalizar para melhorar o seu desempenho atuar são os seguintes:

· aprendizado, ou seja, a capacidade de aprender durante o processo e corrigir e eliminar deficiências; 

· programa de utilização da capacidade, ou até que ponto é possível explorar uma atividade no ciclo do negócio; 

· a inter-relação de atividades, quando o custo de uma atividade é função não apenas daquele referente a ela, mas também de outras; 

· as inter-relações com outras empresas, a possibilidade de dividir atividades com outras; 

· a localização, que afeta os custos de energia, transporte, etc.; 

· política de redução de custos.

O desempenho de uma empresa deve permitir a permanência continuada no mercado, taxa de retorno que permita a acumulação interna e que os custos e benefícios sejam contabilizados e compartilhados por todas as partes envolventes (stakeholders). Hoje pelo peso das redes, o desempenho vai além das fronteiras da empresa. As análises de desempenho convencionais são insuficientes.

Em termos formais, o desempenho da empresa é expresso pela taxa de retorno. Essa taxa é o resultado de dois componentes: um diz respeito à margem de lucro –desempenho tendo como base as receitas totais vis-à-vis os custos totais; o outro diz respeito à rotação do capital – desempenho das receitas vis-à-vis o capital total investido (fixo e giro). Esse indicador pode ser visto como uma combinação de dois indicadores de eficiência - a margem liquida (lucro líquido sobre receita) e o giro dos ativos (fixos e circulantes). A constante e rápida evolução do ambiente competitivo torna difícil a avaliação dos elementos de rentabilidade - os benefícios futuros ou faturamento líquido - e do montante do investimento - despesas imediatas ou investimentos.

O dimensionamento do numerador (os benefícios futuros, isto é o faturamento líquido menos os custos e despesas, é mais difícil, do que o denominador. Essa maior dificuldade deve-se ao fato de que o faturamento futuro é calculado em função de previsões do potencial da demanda e dos preços que são estatisticamente projetados considerando que o mundo no futuro será muito parecido com o de hoje, com todas as limitações advindas de um contexto de incerteza (Hamel e Prahalad, 1995). A projeção dos custos e despesas futuros também não é trivial. A maioria dos elementos que compõem os custos e despesas são dinâmicos, sendo afetados tanto pela evolução tecnológica, como pelo poder de barganha do fornecedor de cada item, além de fatores imponderáveis, tais como evolução do cambio, clima,.disponibilidade, etc..

No denominador são, normalmente, considerados os investimentos com equipamentos, matérias-primas, terrenos, obras de infra-estrutura, bem como outros bens comercializados com preços definidos pelo mercado como licenças, programas de informática, direitos minerários, marcas. Porém, como aponta Lorino (1992), ao conceito "moderno" de investimento deve ser adicionada a dimensão organizacional.

Na atual conjuntura econômica, as PEs estão sendo submetidas a restrições que provocam a redução dos preços dos produtos. Logo para manter a taxa de rentabilidade que permita uma permanência no mercado a empresa tem que ampliar a receita e/ou diminuir os custos. Dificilmente as PEs conseguem aumentar o volume das vendas e como conseqüência aumentar a receita e diminuir os custos unitários. Resta então à empresa reduzir o custo total, constituído dos custos variáveis e dos custos fixos. Diante dessas circunstâncias a empresa tem que atuar fortemente para controlar e diminuir os custos. Como fazê-lo?

Com relação aos custos os relativos a matérias-primas e insumos em geral – que são custos variáveis - as PEs têm pouca margem de manobra sobre parte considerável deles. A estrutura organizacional da empresa aparece refletida nos custos fixos (que são afetados pela tecnologia). 

Como resultado da pressão para baixar custos, e dada a dificuldade em agir sobre o preço e o consumo dos insumos e em repensar a estrutura organizacional, os gestores tendem a reduzir a mão-de-obra, reduzir a manutenção ( em especial a manutenção preventiva ( e aumentar as restrições no trabalho. Isso pode efetivamente reduzir os custos no curto prazo. Os custos de mão-de-obra aparentemente são mais facilmente manobrados, mas tentativas de reduzi-los podem ter implicações na qualidade dos produtos, perda de espaço de mercado, na rotatividade da mão-de-obra, eventualmente custos adicionais (processos trabalhistas). No longo prazo, a demissão de parte da mão-de-obra poderá reduzir as competências da empresa e a vida útil dos equipamentos. 

Uma melhor abordagem para redução de custos é sistematizar a identificação de suas causas e então administrar essas causas para reduzi-los. Essa sistemática de redução de custos pode ocorrer de duas maneiras:

· Através da designação de gerentes, supervisores, engenheiros e pessoal de apoio  para analisar o desempenho dos custos e desenvolver alternativas (abordagem de reengenharia de cima para baixo)

· Através da mobilização dos recursos humanos para identificar e implementar as reduções de custo em todas as atividades da empresa alternativas (abordagem de baixo para cima (Cavender, 1999).

A escolha de um desses métodos é derivada, principalmente, dos padrões de estrutura de administração – o mecânico e o orgânico. A estrutura mecânica teria como características a maior ênfase em especialização; coordenação entre os sucessivos níveis hierárquicos por parte de um escalão superior; hierarquia rígida (no que diz respeito ao controle), autoridade e comunicação; fluxo de informações que caminha dos níveis inferiores para o topo da hierarquia onde a coordenação final é realizada. O padrão orgânico, portanto, exigiria: maior criatividade; o compromisso com as tarefas da empresa é mais valorizado do que a lealdade e obediência; importância e prestigio a filiações e experts externos à empresa. Apresentaria maior flexibilidade, relativamente ao mecânico, no processo de tomada de decisões, uma vez que necessitaria estar mais voltado para o ambiente e suas possíveis mudanças. Esse padrão pelas suas características corresponde ao modelo da estrutura do desempenho da empresa na economia global – continuamente reduzir tempo e recursos necessários para satisfazer completamente clientes, associados, fornecedores (incluindo acionistas) e a sociedade (Johnson, 1994).
 A questão essencial é quem ficará responsável pela redução de custos ( gerencia ou toda a organização. 

A abordagem da mobilização dos recursos humanos é baseada no ponto de vista que as funções de produção são uma série de processos individuais que fluem através das unidades organização. Isso difere da visão tradicional da organização formada de departamentos, cada um com seus próprios recursos, que conflita com o ponto de vista da empresa dirigida ao cliente. O foco da abordagem da mobilização dos recursos humanos é o da cadeia de valor (interna e externa) definida por Porter (1993) e o conceito de fluxo descrito por Goldratt (1993). A gestão pela Qualidade Total (TQM), pressupõe também a ampla mobilização dos recursos humanos (Deming, 1990).

O ponto chave da análise para redução de custos é a ênfase atribuída às  necessidades dos clientes (externos e internos): qualquer atividade que contribuir para atingir as necessidades dos clientes tem valor, e qualquer atividade que não contribui não tem valor. Os clientes externos pagarão por produtos que satisfaçam as suas necessidades. A questão operativa então é a seguinte: “pagará o cliente por essa atividade” ou “é essa uma atividade que gera valor para o cliente?”. Caso positivo, a atividade deve ser considerada. Caso contrário ela deverá ser melhorada ou eliminada o mais rápido possível, pois a eliminação de atividades que não adicionam valor é altamente desejável em qualquer programa de redução de custos. 

Algumas empresas dividem as atividades em três classes: “adicionar valor ao cliente”- identificar as atividades que têm valor para o cliente; “adicionar valor a empresa” –identificar as atividades que devem ser executadas pela empresa mesmo que não tenham valor para os clientes (atendimento de exigências governamentais, pagamentos a empregados, impostos diversos, que são obrigatórios) e “não adicionam valor” – para nenhum dos dois (Cavender, op. cit.).

Essas atividades que não adicionam valor devem ser estudadas de diversas maneiras: reduzidas ou eliminadas, automatizadas, simplificadas, reprojetadas, combinadas ou integradas.

Do ponto de vista operacional, a análise deve começar com o detalhamento das atividades em seus componentes. Cada atividade é então examinada para determinar sua contribuição ao produto final e adicionalmente são propostos melhoramentos para aquelas atividades que têm pouco ou nenhum valor.

A análise do valor adicionado pode ser suplementada por análises técnicas para determinar a eficácia de cada operação e executada, utilizando-se as ferramentas de engenharia de processo. O detalhamento das atividades que adicionam valor não deve apenas focalizar os custos processos de produção e o custo do atendimento aos clientes mas todos os processos: vendas, entrada do pedido, administração da empresa, logística interna e externa, entrega, assistência técnica, etc. 

A gestão baseada em análises com esse instrumental mais amplo, embora utilize as ferramentas do Custeio Baseado em Atividades, é denominado por alguns especialistas como Administração Baseada em Atividades, pois ela examina todas as atividades, verificando as inter-relações, como agregam valor ao produto, proporciona uma análise de valor dos clientes, isto é identifica aquelas que mais contribuem para ampliação da taxa de retorno da empresa. A análise baseada no valor das atividades é uma importante ferramenta que as PEs dispõem para diminuir custos sem afetar o valor oferecido aos clientes.

Um aspecto importante a lembrar, quando são analisadas as atividades, é o problema da indivisibilidade dos fatores. A eliminação das atividades, não necessariamente significa diminuição de custos, dado que o fator gerador do custo pode continuar na empresa. Esse caso é mais freqüente nas PEs, nas quais é mais comum a multi-funcionalidade (caso dos empregados que fazem varias coisas ao mesmo tempo). A eliminação de uma atividade não implica, então que haverá então uma diminuição de custos proporcional. O único efeito da eliminação da atividade é a geração de maior ociosidade de fatores.Esses fatores ociosos (por exemplo, um empregado que ficou com duas horas livres por dia), devem então ser utilizados, para desempenhar atividades que reforcem o valor oferecido aos clientes ou para apoiar os esforços de expansão da produção e das vendas.
O empresário de pequena empresa pode se transformar em refém de decisões anteriores já tomadas. Por essa razão são importantes, tanto as ações preventivas (ex-ante), como as ações corretivas (ex-post). A gestão de custos das PEs, exige então um duplo compromisso: a melhoria permanente das condições operacionais da empresa e a previsão do nível futuro de custos, decorrente de decisões a serem tomadas.
Conclusão

A diminuição de custos, é, em muitos casos, a única alternativa que está ao alcance das PEs para defender sua rentabilidade corrente. O empresário de pequena empresa dispõe na atualidade de um amplo conjunto de conceitos e ferramentas para modelar os custos. A teoria dos direcionadores mostra que os custos se originam de fatores estruturais e de fatores de execução. O nível atual de custos de uma PE decorre de uma complexa série de decisões que envolvem tanto decisões passadas tomadas anos atrás, como decisões mais recentes. Construir um todo sistêmico que opere com custos menores, requer uma visão integrada da empresa e a compreensão da relação entre as atividades e a geração de valor para o cliente.
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